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V O T O – R E V I S O R

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Revisor): – Apelam Marcelo Jorge Dias Fernandes e Reinaldo Moraes Fernandes de sentença da 2ª Vara Federal de Roraima/RR, que os condenou, individualmente e respectivamente, a 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de multa no valor de R$10.366,00 em relação ao primeiro acusado, e de R$5.183,00 quanto ao segundo acusado, pelo crime de peculato  (art. 312 – CP).
Afirmam que não participaram do chamado escândalo dos gafanhotos, pugnando pela absolvição.

Tratando-se de verba federal sujeita à fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU) e inexistindo prova de desinteresse da União, a competência para o processo e julgamento é da Justiça Federal, não procedendo a preliminar de incompetência. Nesse sentido:

EMENTA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESVIO DE VERBAS PÚBLICAS. ESCÂNDALO DOS GAFANHOTOS. PECULATO. ART. 312 DO CP. VERBA FEDERAL SUJEITA À FISCALIZAÇÃO DO TCU. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. RECURSO IMPROVIDO.  

1. Processo referente à chamada "operação gafanhoto", deflagrada no Estado de Roraima, onde o apelante foi acusado de receber, como procurador, vencimentos de "funcionários fantasmas". Recurso interposto contra a sentença que o condenou pela prática do delito tipificado no art. 312, caput, c/c 71, ambos do Código Penal.  

2. A competência para o julgamento do feito é da Justiça Federal porque se trata de verba federal sujeita à fiscalização do TCU e inexiste prova de desinteresse da União. Preliminar afastada.  

3. Autoria e materialidade devidamente comprovadas.  

4. Apelação improvida. 

(ACR 0000007-56.2008.4.01.4200/RR, Rel., Desembargador Federal Hilton Queiroz, 4ª Turma/TRF-1ª Região, unânime, e-DJF 1, p. 113, de 30/07/2013).

No mérito, não procedem as apelações. A prova demonstra a materialidade e autoria e também presente o elemento subjetivo do tipo penal, uma vez que os apelantes agiam com pleno conhecimento da ilicitude das condutas. 

O crime de peculato (caput do art. 312 do CP) consiste na conduta do servidor público que, “embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário”. É um tipo especial de apropriação indébita cometida por funcionário público, em razão do ofício e, nas hipóteses de concurso de pessoas, comunica-se aos demais participantes, ainda que particulares, desde que o fato tenha ingressado na esfera de seu conhecimento:

EMENTA. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 312 DO CP. PECULATO. GAFANHOTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CAPITULAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONTRADAS. CAPITULAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. REPARAÇÃO DE DANO. IMPOSSIBILIDADE. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL.  

(...)
2. O delito de peculato (art. 312 do CP) prevê que o sujeito ativo ostente a qualidade de servidor púbico (art. 327 do CP). Contudo, nos termos do art. 30 do Código Penal, a condição de funcionário público transmite-se para todos os coautores do delito. Para que isso ocorra basta que a condição de servidor público seja do conhecimento do agente que não ostenta tal qualidade, mas dela se utiliza para praticar a conduta criminosa. Precedente da Turma.  

(...)

6. Negado provimento aos apelos da acusação e da defesa. 

(ACR 0000389-49.2008.4.01.4200/ RR, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, 3ª Turma/TRF-1ª Região, unânime, e-DJF 1, p. 418, de 14/06/2013).

Os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou consequências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia, não devendo ser alterado. 

 A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação.

Nesse contexto, e firmado nos termos do parecer da Procuradoria Regional da República, nego provimento às apelações, confirmando a sentença condenatória em todos os seus termos. 

É o voto.
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